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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
mas concedeu a ordem de ofício para reduzir as penas-base ao mínimo legal e fixar o 
regime inicial semiaberto. O agravante foi condenado pela prática do delito de 
associação para o narcotráfico.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao princípio da 
colegialidade, uma vez que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.
3. A questão em discussão também envolve a análise da comprovação da estabilidade 
e permanência relativas à associação para a prática de tráfico ilícito de entorpecentes, 
e se há elementos suficientes para sustentar a condenação do agravante.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade quando está 
em consonância com Súmula ou jurisprudência dominante, conforme art. 932 do CPC e 
art. 3º do CPP.
5. A caracterização do crime de associação para o tráfico de drogas exige a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com estabilidade e 
permanência, o que foi indicado no julgamento colegiado.
6. A revisão do entendimento sobre a estabilidade e permanência da associação 
demandaria incursão probatória, o que é inadmissível em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade quando está em consonância com súmula ou jurisprudência dominante. 
2. A caracterização do crime de associação para o tráfico de drogas exige a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com estabilidade e 
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permanência. 3. A revisão do entendimento sobre a estabilidade e permanência da 
associação demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus."
 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 3º; Lei nº 11.343/2006, art. 35. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 16/4/2021; STJ, AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/3/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
mas concedeu a ordem de ofício para reduzir as penas-base ao mínimo legal e fixar o 
regime inicial semiaberto. O agravante foi condenado pela prática do delito de 
associação para o narcotráfico.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve violação ao princípio da 
colegialidade, uma vez que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.

3. A questão em discussão também envolve a análise da comprovação da estabilidade 
e permanência relativas à associação para a prática de tráfico ilícito de entorpecentes, 
e se há elementos suficientes para sustentar a condenação do agravante.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade quando está 
em consonância com Súmula ou jurisprudência dominante, conforme art. 932 do CPC e 
art. 3º do CPP.

5. A caracterização do crime de associação para o tráfico de drogas exige a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com estabilidade e 
permanência, o que foi indicado no julgamento colegiado.
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6. A revisão do entendimento sobre a estabilidade e permanência da associação 
demandaria incursão probatória, o que é inadmissível em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade quando está em consonância com súmula ou jurisprudência dominante. 
2. A caracterização do crime de associação para o tráfico de drogas exige a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com estabilidade e 
permanência. 3. A revisão do entendimento sobre a estabilidade e permanência da 
associação demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 3º; Lei nº 11.343/2006, art. 35. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 16/4/2021; STJ, AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/3/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR AUGUSTO GRANELLA 

GARCIA, em face de decisão da  minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, 

mas concedi a ordem, de ofício, para reduzir as penas-base ao mínimo legal e fixar o 

regime inicial semiaberto.

Preliminarmente, a defesa alega violação ao princípio da colegialidade, uma vez 

que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.

No mérito, aduz que não teriam sido comprovadas a estabilidade e a 

permanência relativas à associação para a prática de tráfico ilícito de 

entorpecentes. Assim, afirma que não há elementos hábeis a sustentar a condenação 

do agravante.

Assevera que a análise de sua tese dispensa o reexame do conjunto fático-

probatório,  sendo suficiente a revaloração das provas discutidas no acórdão 

impugnado. 

Busca a absolvição do agravante quanto ao crime de associação para o 

narcotráfico.

Requer, assim, o provimento do recurso. 

É o relatório. 
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VOTO

De início, destaca-se que nos termos do entendimento desta Corte, não existe 

ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 

proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do 

Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 

recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos, ainda 

que se trate de habeas corpus substitutivo de recurso especial.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando 
estiver em consonância com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
(Súmula 568/STJ).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois foram apreendidos 256,50g de maconha, 52,9g de 
cocaína e 10,60g de ecstasy.

4. As teses de violação de domicílio, bem como de 
risco de contaminação dos réus pelo COVID-19, não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o 
conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 16/4/2021.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. Não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática que decide o habeas corpus 
quando a decisão impugnada se conforma com a 
jurisprudência dominante acerca do tema.

2. As instâncias ordinárias consideraram devida a 
imposição da pena-base acima do mínimo legal, em razão 
da quantidade e da diversidade de drogas apreendidas, 
bem como da existência de maus antecedentes, a 
evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.3. Em 
julgamento, com repercussão geral, do RE n. 593.818/SC, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu: "Não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 
64, I, do Código Penal." Assim, uma vez verificada a 
existência de condenação definitiva por fato anterior em 
desfavor do agravante, deve ser mantida inalterada a 
conclusão de que ele é possuidor de maus antecedentes.

4. Embora a Corte estadual, ao manter a imposição 
do regime inicial fechado, haja feito breves considerações 
acerca da gravidade abstrata do delito e aos malefícios 
gerados pelo tráfico de drogas à sociedade como um todo, 
certo é que fundamentou a fixação do regime mais gravoso 
com base, também, nas peculiaridades do caso concreto, 
em especial no fato de haver sido apreendido cocaína, 
crack e maconha. Portanto, em homenagem ao princípio 
do livre convencimento motivado, deve ser mantida 
inalterada a imposição do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 30/3/2021.)
 

De outra parte, registra-se que, não obstante os esforços da defesa, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal a quo condenou o paciente pela prática do delito de associação para 

o narcotráfico, sob os seguintes fundamentos:
 

"Os levantamentos indicaram, ainda, a associação 
com indivíduo de prenome VITOR que, embora não fosse 
conhecido nos meios policiais, utilizava o FIAT/Uno branco 
de sua mãe para transportar o comparsa e, 
consequentemente, as drogas, veículo observado nos 
mesmos locais frequentados por LEONEL, um deles, 
inclusive, conhecido ponto de tráfico da cidade.

Alvo de interceptação telefônica, da qual escapava, 
como infelizmente acontece com a maioria dos criminosos 
ao se comunicar exclusivamente por meio do aplicativo 
whatsapp, cujo conteúdo é criptografado, LEONEL viu-se 
obrigado a se comunicar por telefone com VITOR, já que 
seu acesso ao aplicativo estava bloqueado judicialmente e, 
neste contexto, no dia dos fatos, entabulou mais uma 
aquisição de drogas, desta feita com a intermediação de 
VITOR, ciente da intenção do comparsa.

Documento eletrônico VDA45298765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/01/2025 15:17:12
Código de Controle do Documento: 686f98df-6bff-47c6-bdb3-bfa89b951152



É certo que VITOR alega que, embora fosse usuário 
de maconha e cocaína, não desconfiou do que se tratava a 
negociação que custaria R$ 1.200,00, vinda a saber 
que era sobre cocaína apenas no momento em que 
LEONEL a recebeu do traficante na cidade vizinha, mas 
ainda que isso fosse verdade o que foi desmentido pelo 
comparsa ao afirmar que já no caminho informou sua 
intenção, ao aderir à conduta dele neste momento, 
transportando e trazendo com eles aquela quantidade de 
cocaína, deve responder pelo tráfico.

A alegação de que apenas naquele dia houve uma 
conjunção de vontades entre ambos para o tráfico de 
drogas cai por terra, de outro lado, diante das informações, 
desinteressadas repita-se, trazidas pelos investigadores de 
que o automóvel de VITOR, cujo prenome já havia sido 
identificado, foi visto nos mesmos locais e horários 
frequentados por LEONEL, inclusive em pontos de tráfico.

Lembre-se, além do mais, que o próprio VITOR, ao 
tentar minimizar sua responsabilidade, afirma que o contato 
do traficante foi registrado em seu celular pelo comparsa 
no dia anterior, quando emprestou o telefone para 
LEONEL, embora este o tenha desmentido neste ponto.

Assim, embora a interceptação telefônica não deixe 
estreme de dúvidas a existência de associação entre eles, 
os demais elementos de convicção, inclusive a prisão de 
ambos com tamanha quantidade de cocaína, atestam a 
prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei de 
Drogas.

Evidente, assim, o ânimo associativo entre os réus, 
até porque a significativa quantidade de drogas não 
permite concluir que tal associação era eventual, havendo 
estabilidade do vínculo associativo" (fls. 110/111).

 
A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que, 

notadamente após a abolição do delito de associação eventual para o tráfico, tipificado 

na antiga legislação de drogas, a caracterização do crime previsto no art. 35, caput,  da 

Lei n. 11.343/06, demanda a comprovação do dolo de se associar para a prática do 

narcotráfico, com estabilidade e permanência.

No caso dos autos, o julgamento colegiado indicou a estabilidade e a 

permanência exigidas para a tipificação da infração penal em tela.

Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que 

demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus.

Nessa esteira, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DESCONSTITUIÇÃO 
DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NO RITO ELEITO. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º, DO 
ART. 33, DA LEI N. 11.343/06. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO INCOMPATÍVEL COM ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
fática, afirmaram a atividade criminosa em associação, 
bem como a comprovação da estabilidade e permanência, 
que ensejaram a condenação pelo delito tipificado no art. 
35 da Lei n. 11.343/2006, destacando, para tanto, que o 
agravante estava associado a outros indivíduos ainda não 
identificados, para a prática do crime de tráfico de drogas.

Destacou-se a quantidade de substância 
entorpecente encontrada com o réu, bem como a sua 
forma de acondicionamento, com inscrições "C. V BBTP 
PÓ 20 GESTÃO INTELIGENTE" e "C. V BBTP PÓ 10 
GESTÃO INTELIGENTE", alusivas ao tráfico de drogas e à 
facção Comando Vermelho - CV, dominante no local, além 
de que estava na posse de um rádio comunicador, que, no 
momento da prisão em flagrante, estava ligado na 
frequência do tráfico. Desse modo, acolher a tese 
defensiva de que não há prova da estabilidade e 
permanência da associação para o tráfico de drogas, 
desconstituindo o que ficou consignado nas instâncias 
ordinárias, demandaria aprofundado revolvimento 
fático, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

2. Considerando a manutenção da condenação pela 
prática do crime tipificado no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, 
resta afastada a possibilidade de aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33 § 4º, do mesmo diploma, 
haja vista a dedicação a atividades criminosas inerente ao 
crime de associação para o tráfico de drogas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.402/RJ, de minha 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PLEITO DE AFASTAMENTO DA 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ART. 35 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ROBUSTO 
ARCABOUÇO PROBATÓRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO 
CONCOMITANTE AO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
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habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Para a configuração do delito de associação 
para o tráfico de drogas é necessário o dolo de se associar 
com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de 
duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se 
subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, 
portanto, de delito de concurso necessário III - No presente 
caso, o Tribunal de origem fundamentou 
suficientemente a condenação do agravante, 
asseverando as circunstâncias da prisão, com troca de 
tiros entre a guarnição e indivíduos que se evadiram, 
em local conhecido como ponto de venda de drogas 
dominado pela facção criminosa Comando Vermelho, 
aliada à diversidade e à quantidade de entorpecentes, 
com inscrições alusivas à referida facção, além da 
apreensão de munições de uso proibido, bem como de 
radiotransmissores, comprovam o ânimo associativo 
entre os agentes para a prática do tráfico ilícito de 
entorpecentes.

Desconstituir tal conclusão demandaria 
profundo exame do acervo probatório, o que é vedado 
na estrita via do mandamus.

IV - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, 
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

V - Mantida a condenação por associação para o 
tráfico de entorpecentes, fica prejudicado o pedido de 
aplicação da redutora capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em favor da paciente, em razão do não 
preenchimento dos requisitos legais cumulativos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 801.329/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 28/4/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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